
 

 

 

 

 
 

I. REGÊNCIA LEGAL 
Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 003/2023 (Pesquisa de Preços), Decreto Municipal nº 004/2023 

(Estudos Técnicos Preliminares), Decreto Municipal nº 071/2026 (Gestor de Contratos), Decreto Municipal nº 037/2026 

(Fiscal de Contratos), Portaria nº 069/2025 (Fiscal de Obra) demais legislações aplicáveis e as exigências estabelecidas 
neste Edital. 
II. ÓRGÃOS INTERESSADOS/ÓRGÃO FISCALIZADOR 

Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transporte e Serviços Públicos Urbanos 

III. MODALIDADE  

Concorrência no CE001/2026SEMIETS 

IV. PROCESSO ADMINISTRATIVO NO. 

009/2026SEMIETS 

V. TIPO DE LICITAÇÃO  

Menor Preço 

VI. REGIME DE EXECUÇÃO  

Empreitada por Preço Global 

VII. CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO  

Menor Preço Global 

VIII. VALOR DO EDITAL  

Gratuito 

IX. OBJETO  

Constitui objeto desta licitação a contratação de empresa especializada de engenharia para execução de obras de 

pavimentação de vias urbanas no Município de Presidente Tancredo Neves, compreendendo serviços de calçamento em 

paralelepípedo, nos termos da Operação nº 979810/2025 celebrada com o Ministério das Cidades, conforme 

especificações constantes neste edital e seus anexos. 

X. LOCAL E DATA PARA O RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO E 

SESSÃO DE DISPUTA. DATA: 25/03/2026 

HORÁRIO: 09h30min 

SITE: WWW.LICITANET.COM.BR 

XI. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A despesa decorrente desta Licitação será firmado entre o Município e o Ministério do Turismo, representado pela Caixa 

Econômica Federal, consignadas nas Dotações constantes deste Edital. 

XII. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  

180 (cento e oitenta) dias 

XIII. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO  

R$ 1.268.885,97 (um milhão, duzentos e sessenta e oito mil, oitocentos 

e oitenta e cinco reais e noventa e sete centavos) 

XIV. LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL  

As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta Licitação serão prestados pelo 

Setor de Licitações, diariamente, das 08h00min às 14h00min, na Prefeitura Municipal de Presidente Tancredo Neves, 

Bahia, situada na Avenida Adolfo Araújo Borges, SN, Japão, ou pelo e-mail: licitacaoptn2025@hotmail.com ou pelo 

telfax (073) 3540-1025 

 AGENTE DE CONTRATAÇÃO  

RESPONSÁVEL: Iuris Santos Oliveira 

ATO DE NOMEAÇÃO: Decreto nº 002/2026 

http://www.licitanet.com.br/
mailto:licitacaoptn2025@hotmail.com


 

 

 

 

 

CONCORRÊNCIA Nº CE001/2026SEMIETS 
 

Processo Administrativo n° 009/2026SEMIETS 

 
 

O MUNICÍPIO DE PRESIDENTE TANCREDO NEVES, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público 

interno, com sede administrativa na Avenida Adolfo Araújo Borges, SN, Japão, por intermédio do Setor de 

Licitações, para conhecimento dos CONCORRÊNCIA, por meio ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, 

NO REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, conforme descrição contida neste Edital e nos seus 

anexos, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 003/2023 (Pesquisa de Preços), 

Decreto Municipal nº 004/2023 (Estudos Técnicos Preliminares), Decreto Municipal nº 071/2026 (Gestor de 

Contratos), Decreto Municipal nº 037/2026 (Fiscal de Contratos), Portaria nº 069/2025 (Fiscal de Obra) demais 

legislações aplicáveis e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir 

definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

 
 

Data e hora Início Rec. das Proposta: 10/03/2026 

Abertura das Propostas: 25/03/2026 

Início da Sessão de Disputa de Preços: 09h30min 

 

 
1. DO OBJETO 

1.1. Constitui-se objetivo desta licitação a contratação de empresa especializada de engenharia para 

execução de obras de pavimentação de vias urbanas no Município de Presidente Tancredo Neves, 

compreendendo serviços de calçamento em paralelepípedo, nos termos da Operação nº 979810/2025 celebrada 

com o Ministério das Cidades, de acordo com as condições e especificações estabelecidas no Projeto Básico, de 

acordo com as condições e especificações estabelecidas no Projeto Básico. 

1.2. O valor estimado da contratação é de R$ 1.268.885,97 (um milhão, duzentos e sessenta e oito mil, 

oitocentos e oitenta e cinco reais e noventa e sete centavos), conforme orçamento e composições anexas. 

1.3. O prazo para execução do presente objeto é 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data de 

emissão da Ordem de Serviço. 

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto desta Concorrência descritas no 

Sistema do Portal de Compras do Licitanet e aquelas constantes neste Edital, prevalecerão estas últimas. 

1.5. A licitação será realizada no portal de compras do Licitanet, o critério de julgamento adotado será o 

empreitada por preço global, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 



 

 
 
 
 

1.6. A licitação será dividida em único lote, conforme tabela constante do Projeto Básico/Termo de 

Referência. 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA 

2.1. Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema Eletrônico de Licitações do Licitanet, por meio do sítio www.licitanet.com.br. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do credenciado e de seu representante conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. A participante que pretender utilizar os benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar nº 

123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, a ME, EPP, MEI ou Cooperativa, que se enquadre na 

receita de ME ou EPP, deverá apresentar declaração de ser elegível aos benefícios do tratamento aludido, nos 

termos do Decreto nº 8.538/2015. 

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com 

a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6. Poderão participar desta Concorrência os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive 

quanto à documentação constante neste edital e seus anexos. 

 
3. DAS VEDAÇÕES: 

3.1. Não poderá participar desta licitação: 

3.1.1. Pessoa física ou jurídica que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.1.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

http://www.licitanet.com.br/


 

 
 
 
 

3.1.3. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.1.4. diretamente ou indiretamente, agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, bem como a 

empresa da qual seja sócio, dirigente ou responsável técnico, sendo que tal proibição também se aplica aos 

seus parentes em linha reta, colateral ou afim, até o terceiro grau, bem como àqueles que mantêm 

relacionamento afetivo público e notório com os servidores e dirigentes de todos os órgãos e entidades 

promotores, participantes da licitação, bem como contratantes; 

3.1.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 

3.1.6. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.1.7. Pessoa física ou jurídica que atue em substituição a outra, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que observado o 

procedimento previsto em regulamento próprio sobre sanções administrativas, a ser editado pelo Poder 

Executivo. 

3.1.8. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.1.9. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404/1976, 

concorrendo entre si; 

3.1.10. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.1.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.1.12. Pessoa física que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em razão de condenação por 

ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992, ou pessoa jurídica que 



 

 
 
 
 

tenha como sócio majoritário aquele a quem foi dirigida mencionada penalidade, durante o prazo que apontar a 

decisão condenatória; 

3.1.13. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação. 

3.2. O impedimento de que trata a subitem 3.1.2 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

3.3. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 3.1.3 e 3.1.6 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.5. O disposto nos itens 3.1.3 e 3.1.6 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.6. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

3.7. A vedação de que trata o item 3.1.4 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou 

o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 



 

 
 
 
 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição Federal/1988; 

4.2.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/1988; 

4.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.2.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.2.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus artigos 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

4.3. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as seguintes 

diretrizes: 

4.3.1. Declaração de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias da abertura do certame licitatório 

vertente. 

4.3.2. Preço global do objeto a ser contratado, considerando a aplicação de preços unitários propostos em 

planilha de preços. 

4.3.3. Planilha Orçamentária devidamente assinada pelo responsável técnico da licitante, cujo nome e número 

de registro no CREA/CAU deverão estar apostos de maneira legível. 

4.3.4. Planilha de Composição de Custos Unitários.  

4.3.5. Planilha de Composição de BDI, conforme modelo proposto no Anexo  

4.3.6. Cronograma Físico-Financeiro, devidamente assinado pelo responsável técnico da licitante, cujo nome 

e número de registro no CREA deverão estar apostos de maneira legível. 

4.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

4.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 



 

 
 
 
 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

4.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os 

licitantes. 

5.4. Será desclassificada a proposta que identifique o proponente licitante. A desclassificação será 

fundamentada e registrada no sistema. 

5.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 

a efeito na fase de aceitação. 

5.6. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

5.7. No caso de obras e serviços de engenharia e arquitetura, para efeito de avaliação da exequibilidade e 

de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, 

observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado no edital, conforme as 

especificidades do mercado correspondente. 

5.8. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 



 

 
 
 
 

5.9. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, em campo próprio, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

5.10. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

5.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

5.12. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

5.13. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 100 

(cem reais). 

5.14. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.15. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.16. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance válido e registrado nos últimos 2 (dois) minutos do período 

de duração da sessão pública. 

5.17. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 2 (dois) minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances registrados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

5.18. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a etapa de lances encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.20. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 

Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior 

a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 

horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, na plataforma eletrônica de 

sistema de compras adotada. 

5.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 



 

 
 
 
 

5.23. Após o final da etapa de lances, ocorrendo a participação de Microempresas, Empresas de Pequeno 

Porte ou Microempreendedores Individuais, o Agente de Contratação verificará a ocorrência de eventual empate 

ficto, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006. 

5.23.1. Nesse caso o Agente de Contratação convocará a Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou 

Microempreendedores Individuais que se encontram em situação de empate informando que a mesma deverá, 

em 5 (cinco) minutos, ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado para o item. Durante o período, 

apenas a empresa convocada poderá registrar o novo lance como arrematante. 

5.23.2. Não passando para a condição de arrematante a Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou 

Microempreendedores Individuais mais bem classificada, na forma do item anterior, serão convocadas as 

remanescentes que porventura se enquadrem nessas categorias e cujas propostas estejam dentro do limite 

estabelecido no Art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito. 

5.23.3. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas, 

Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedores Individuais sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada. 

5.23.4. O disposto no subitem 5.23 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedores Individuais. 

5.24. Esgotados os critérios elencados nos itens 5.23.1 e 5.23.2, ou não sendo possíveis de verificação, ou 

ainda, não sendo possível a sua aplicação pelo sistema de compras utilizado, permanecendo o empate, será 

realizado sorteio de forma automática pelo sistema de compras. 

5.25. Encerrada a etapa de lances, o Agente de Contratação poderá negociar com o primeiro colocado 

condições mais vantajosas, podendo oferecer contraproposta. 

5.25.1. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo, a negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 

de classificação inicialmente estabelecida. 

5.25.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.25.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e registrado em ata. 

5.26. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado 

que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada Contratação e deverá: 

a) Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo ser assinada pelo licitante ou seu representante legal; 

b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento; 



 

 
 
 
 

c) Apresentar os preços finais de forma unitária e global em moeda corrente nacional, atualizados para a oferta 

final do licitante vencedor, se assim for o caso. 

5.26.1. O licitante vencedor deverá encaminhar juntamente com a proposta vencedora a planilha orçamentária, 

composição de preços unitário e o Cronograma Físico-Financeiro, individualizando os itens (título da 

descriminação dos serviços) correspondentes as unidades de serviço a executar, etc., onde cada barra deverá 

ter perfeitamente definidos seus prazos de início e conclusão. 

5.26.2. A planilha Orçamentária deverá conter a indicação do BDI (taxa percentual), ou declaração da empresa 

vencedora informando o percentual utilizado (%) na composição do preço. 

5.26.3. Erros no preenchimento das planilhas não são motivo suficiente para a desclassificação da proposta, 

quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado. 

5.26.4. Os quantitativos e itens apresentados no Projeto Básico e demais anexos deste Edital são estimados, 

ficando a encargo do licitante sua conferência, bem como seu complemento para integral execução do objeto 

licitado, sem aditivo de preços. 

5.26.5. É de responsabilidade do licitante, por meio de seu Responsável Técnico, tomar conhecimento prévio 

de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, não 

podendo alegar desconhecimento destas na execução da obra ou pleitear qualquer aditivo de preço em razão 

disso. 

5.26.6. Na formulação de sua proposta, o licitante deverá observar também o preço unitário máximo dos itens 

que compõem o quantitativo, conforme fixado na Planilha de Orçamento da obra. 

5.26.7. A proposta final será documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 

do contrato e aplicação de eventual sanção a contratada, se for o caso. 

5.26.8. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros. 

5.26.9. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 

de desclassificação. 

5.26.10. A proposta deverá obedecer aos termos deste edital e seus anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

5.26.11. As propostas e planilhas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

5.27. O prazo estabelecido no item 5.26 poderá ser prorrogado por igual período nas seguintes situações: 

5.27.1. A partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.27.2. De ofício, pelo Agente de Contratação, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente 

para o envio dos documentos complementares a proposta exigidos no edital. 



 

 
 

 

5.28. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 
6. DO JULGAMENTO 

6.1. Esta licitação será processada para execução de empreitada por preço global, com critério de 

julgamento tipo menor preço, nos termos do art. 6º, XXXVIII, alíneas “a”, da Lei Federal n.º 14.133/2021, e 

legislação correlata. 

6.2. O modo de disputa será o ABERTO, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com prorrogações, momento o qual o Agente de Contratação realizará a abertura da sessão de disputa on line, o 

que, automaticamente estará disponível aos licitantes cadastrados na plataforma eletrônica, com o início da 

disputa online, oportunizando lances sucessivos de forma decrescente, em que o licitante com proposta de maior 

preço deverá indicar lance mínimo menor que aquela proposta de menor preço, respeitado o intervalo mínimo 

entre os lances, e assim sucessivamente entre os demais licitantes. 

6.3. Após a definição da menor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento) àquela, a Administração, através do agente de contratação, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no instrumento convocatório, para a definição das 

demais colocações subsequentes. 

6.4. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, legislação correlata no edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

6.4.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica- (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

6.4.2. SICAF; 

6.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.4.4. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei Federal n° 8.429/1992. 

6.6. Após o julgamento, o licitante vencedor deverá reelaborar e apresentar à Administração, por meio 

eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento das 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)


 

 
 
 
 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao 

valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semienterrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais 

adequações indispensáveis no cronograma físico financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do 

contrato. 

6.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.8. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta 

mais bem classificada, caso o edital não preveja disputa de lances. 

6.9. Será considerado vencedor o licitante que apresentar o menor preço, após encerrada a disputa de 

lances e/ou eventual desempate e/ou negociação. 

6.10. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 

licitantes que ela seja demonstrada. 

6.11. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os 

quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços 

unitário e global a ser fixado no edital, conforme as especificidades do mercado correspondente. 

 
7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, sendo que 

o envio dos documentos de habilitação exigidos no edital, deverão ser efetuados exclusivamente por meio do 

sistema, em campo próprio, após solicitado pelo agente de contratação no prazo de 02 (duas horas, sob pena de 

inabilitação, podendo ser prorrogado. 

7.1.1. Poderão ser solicitados documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver e deverão ser encaminhados pelo licitante 

mais bem classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pelo Agente de contrataçao, de 

no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado. 

7.1.2. Os documentos de Habilitação inseridos no sistema pela licitante vencedora ficarão disponíveis para o 

agente de contratação e equipe de apoio e demais licitantes. 

7.1.3. As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), beneficiárias do tratamento diferenciado 

e favorecido nos termos do art. 43 da LC nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 



 

 
 
 
 

a) Nesta hipótese, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública e desde 

que a empresa comprove a necessidade de prorrogação de prazo, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais Certidões Negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa; 

b) A não regularização da documentação fiscal no prazo previsto, implicará a decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

7.1.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

a) Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada exigida, no 

prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação do agente de contratação, via sistema. 

7.1.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.1.6. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 

tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.1.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o agente de contratação 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade. 

7.1.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

7.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, técnica e 

econômico-financeira, as licitantes deverão apresentar os documentos abaixo relacionados: 

7.2.1. Da Habilitação Jurídica 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados, em se tratando de 

sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores, ou; 

b) Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício, ou; 



 

 
 
 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

e) Cédula de identidade (RG), CNH ou outro documento de identificação do representante legal. 

f) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16/2009. 

g) Será obrigatório, sob pena de inabilitação, que o licitante tenha em seus atos constitutivos/objeto social 

as atividades compatíveis com o objeto deste Edital. 

7.2.2. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através de 

Comprovante de Situação Cadastral emitida pela Receita Federal, com data de emissão não superior a 180 

(cento e oitenta) dias; 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal e/ou estadual relativo ao domicílio ou sede da 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado; 

b.1) Em razão de o objeto do certame se referir à prestação de serviços deverá ser apresentada, 

obrigatoriamente, a prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal do domicílio ou sede da 

licitante. 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, através de Certidão emitida pela Secretaria da Receita 

Federal conjuntamente com a Procuradora Geral da Fazenda Nacional, com data de validade vigente no dia da 

licitação; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda, 

com data de validade vigente no dia da licitação; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, emitida pelo Município sede da empresa licitante, 

com data de validade vigente no dia da licitação; 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF), 

demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei com data de validade vigente 

no dia da licitação; e, 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho, com 

data de validade vigente no dia da licitação. (Lei Federal nº 12.440/2011). 

7.2.3. Da Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

emitida no prazo máximo de 30 (trinta) dias da data da licitação. 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da proponente, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios. O Balanço e 



 

 
 
 
 

demonstrações a ser apresentado deverá ser cópia extraída do Livro Diário, com apresentação do Termo de 

Abertura e Encerramento deste, devidamente autenticado pela Junta Comercial do Estado. Em se tratando de 

sociedade por ações (“S/A”), deverá ser apresentada a publicação em órgão de imprensa oficial. Em se tratando 

de empresa constituída recentemente, deverá ser apresentado o Balanço de Abertura acompanhado da Certidão 

Simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado. A avaliação do Balanço será efetuada através das 

seguintes análises, as quais deverão ser atendidas cumulativamente: 

 
b.1) As empresas deverão apresentar o Balanço Patrimonial na forma da Lei, do último Exercício Social Exigível, 

com os respectivos termos de abertura e encerramento, devidamente submetidos à autenticação no órgão 

competente do Registro do Comércio; 

b.2) Demonstração da saúde financeira da empresa, devendo ser apresentada e calculada atendendo aos 

índices da tabela abaixo, em papel timbrado da empresa com a respectiva assinatura do contador responsável: 

 
 

LC = Liquidez Corrente Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

Maior que 1,0 

LG =   Índice   de   Liquidez 

Total 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Maior que 1,0 

GE = Grau de 

Endividamento 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
Ativo Total 

Igual ou inferior a 1,0 

PL = Patrimônio Líquido Mínimo de 10% do valor estimado da obra Maior ou igual a 10% do 

valor estimado da obra 

FÓRMULA DE CÁLCULO 
 

 
Liquidez corrente = Ativo circulante 

Passivo circulante 

 
Liquidez Total ou Geral = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) 

(Passivo Circulante + Passivo Realizável a Longo Prazo) 

 
Grau de Endividamento = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total 

PL= Patrimônio Líquido 



 

 
 
 
 

b.2.1) Na verificação dos índices constantes do quadro acima serão consideradas até 2 (duas) casas decimais 

após a virgula, adotando-se as regras matemáticas de arredondamento das demais casas decimais 

desconsideradas. 

7.2.4. Da Qualificação Técnica 

a) Certificado de registro e quitação junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, do domicílio ou sede do proponente comprovando o registro ou 

inscrição da empresa e dos responsáveis técnicos na entidade profissional competente, em original ou cópia 

autenticada dentro de seu prazo de validade; 

b) Comprovação Técnico-Operacional da licitante, efetuada através da apresentação de Certidões de 

Acervo Técnico emitidas pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo - CAU, acompanhada dos respectivos Atestados de Execução em nome da empresa, 

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente autenticado pelo respectivo órgão, 

através de anotação expressa que vincule o Atestado ao Acervo, relativo à execução de serviços de engenharia, 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas 

de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação: 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM CONCRETO 
PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE 
SUPERIOR X ALTURA). AF_01/2024 M 2.149,93 

M 1.074,96 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO COM ARGAMASSA 
TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_05/2020 M2 2.690,74 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN 
LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTOCONVENCIONAL, NÃO ARMADO. AF_08/2022 M3 60,84 

PISO PODOTÁTIL DE ALERTA OU DIRECIONAL, DE CONCRETO, ASSENTADO SOBRE 
ARGAMASSA. AF_03/2024 M2 241,66 

 
c) Comprovação Técnico-Profissional da licitante, deverá possuir em seu quadro permanente, na data 

prevista para entrega da proposta, profissionais de nível superior registrados no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU na função de Engenheiro 

Civil e/ou Arquiteto, devendo juntar para tal comprovação: 

c.1) Cópia da Carteira de Trabalho ou contrato de trabalho devidamente registrado em cartório ou outro 

documento legal que comprove, nos termos da legislação vigente, que o Engenheiro Civil e/ou Arquiteto, 

pertence ao quadro permanente da empresa, ou; 

c.2) Na hipótese do sócio ser também responsável técnico da empresa, deverá ser comprovado através de 

Contrato Social ou Alteração Contratual, em que conste cláusula que identifique essa condição; 

c.3) Apresentar comprovação técnica, devidamente registrada no CREA e/ou CAU, com o respectivo Atestado 

de Capacidade Técnica, de que o Engenheiro Civil e/ou Arquiteto responsável executou obra ou serviço com 

características compatíveis às do objeto licitado, nas quantidades mínimas exigidas no quadro do item “7.2.4, 

alínea b” deste item; 

 

 

 



 

 

 

c.4) O profissional de nível superior detentor do Atestado Técnico comprobatório acima deverá, 

obrigatoriamente, ser o responsável técnico pela obra, até o recebimento definitivo pela Prefeitura, admitindo-se  

a sua substituição por profissional de qualificação equivalente, caso ocorra caso fortuito devidamente justificado 

e aceito pelo Município; 

d) Deverão ainda ser juntados os seguintes documentos: 

d.1) Atestado ou Declaração da empresa de que tem pleno conhecimento das informações necessárias à 

execução do objeto licitado, bem como do local para prestação do serviço. 

d.1.1) A exigência do item acima tem por objetivo dar ao município a certeza e a comprovação de que todos os 

licitantes conhecem integralmente o objeto da licitação e, via de consequência, que suas propostas de preços 

possam refletir com exatidão a sua plena execução, evitando-se futuras alegações de desconhecimento das 

características da obra em questão, resguardando o município de possíveis inexecuções contratuais. 

d.1.2) Bem como, as declarações dos  ANEXOS IV, V, VI, VII, VIII, IX, X e XI.   

 
7.3. Da Declaração de Conhecimento do Local da Obra: 

7.3.1. O licitante deverá apresentar Declaração subscrita pelo seu representante legal declarando: 

a) que tem pleno conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações relativas ao objeto da presente licitação, mediante inspeção e coleta de informações de todos os 

dados e elementos que possam vir a influir no valor da proposta a ser oferecida na execução dos trabalhos 

pertinentes OU que vistoriou o local onde serão executados os respectivos serviços, objeto da presente licitação, 

mediante inspeção e coleta de informações de todos os dados e elementos que possam vir a influir no valor da 

proposta a ser oferecida na execução dos trabalhos pertinentes; 

b) que possui pessoal técnico adequados, equipamentos e ferramentas disponíveis para a realização do 

objeto da licitação. 

7.3.2. A visita é indicada para o conhecimento de todas as implicações do objeto, tais como obstáculos que 

possam influenciar no bom cumprimento do projeto ou da execução. No entanto, não é obrigatória, caso a 

licitante opte por não visitar, ela deverá se declarar ciente e responsável por tais implicações, não podendo 

arguir futuramente o desconhecimento das condições existentes. A visita deverá ser com agendamento prévio 

através do número (073) 3540-1025, até o 2º (segundo) dia útil que antecede a abertura da sessão. 

 

8. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

8.1. Atendidas plenamente todas as condições do edital, e após a divulgação dos vencedores, o Agente de 

Contratação abrirá o prazo de 10 (dez) minutos, onde qualquer licitante poderá manifestar motivadamente a 

intenção de recorrer, desde que devidamente registrada a síntese de suas razões no Portal de Licitações. 

8.2. Ao licitante recorrente que tiver sua manifestação de intenção de recurso aceita pelo Agente de 

Contratação será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões de recurso, facultando-se aos 

demais licitantes a oportunidade de apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr  

 

 



 

 

 

do término do prazo do licitante recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis 

à defesa dos seus interesses. 

8.3. A falta de manifestação motivada do licitante, no prazo estabelecido, importará a decadência do direito 

de recurso ficando o Agente de Contratação autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

8.4. O licitante recorrente deverá encaminhar as razões do recurso no Portal de Licitações ou por e-mail: 

licitacaoptn2025@hotmail.com. 

8.5. Qualquer recurso contra decisão do Agente de Contratação não terá efeito suspensivo, salvo nos casos 

de habilitação ou inabilitação do licitante ou julgamento das propostas, podendo a Autoridade Competente, 

motivadamente e presente as razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva. 

8.6. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.7. Decididos os recursos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o resultado da licitação 

será submetido para homologação da Autoridade Competente. 

8.8. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, por e- 

mail, publicação no site oficial do Município de Presidente Tancredo Neves e no Diário Oficial dos Municípios e 

no Diário Oficial da União, quando se tratar de obras financiadas e/ou garantidas com recursos federais. 

 
9. DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONVOCAÇÃO DO LICITANTE VENCEDOR 

9.1. Finalizada a etapa de julgamento e habilitação, bem como esgotados os recursos, segue o processo 

administrativo para adjudicação e homologação do procedimento, com base no art. 71 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

9.2. A homologação desta licitação não obriga a Administração à aquisição do objeto licitado. 

9.3. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar digitalmente o contrato ou a ata 

de registro de preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da correspondência eletrônica 

(e-mail de) convocação, podendo ser prorrogado por igual período, desde que justificado, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, em outras legislações 

aplicáveis e neste Edital. 

9.4. No caso em que vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato no prazo e nas condições 

estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, nas condições 

propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis. 

9.5. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do 9.4, a Administração, observados o 

valor estimado, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário, por correspondência 

eletrônica (e-mail); 
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b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 

classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição por correspondência eletrônica (e-mail). 

9.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em 

favor do órgão ou entidade licitante. 

9.7. A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do 

subitem 9.4. 

9.8. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de 

remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em consequência de rescisão contratual, observados os 

mesmos critérios estabelecidos nos §§ 2º e 4º deste artigo. 

9.9. Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver dado 

origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA: 

10.1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas neste Edital, a licitante vencedora obriga-se: 

a) a aceitar acréscimos ou supressões que o Município realizar, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

do contrato, mediante autorização por escrito da Secretaria Requisitante do Município; 

b) pela contratação do pessoal, fornecimento de todos os materiais, transporte, ferramental e equipamentos 

necessários para execução dos serviços nos locais indicados no memorial descritivo anexo ao edital; 

c) a refazer, a suas expensas, todo e qualquer serviço por má execução, trabalho defeituoso, acabamento 

insatisfatório ou executado fora das especificações técnicas, de acordo com o parecer da Comissão de 

Fiscalização, bem como responder, durante o prazo irredutível de 05 (cinco) anos, pela garantia, solidez e 

segurança do trabalho, assim em razão dos materiais utilizados, como do solo; 

d) a fornecer e obrigar o uso de equipamentos de proteção individual a seus empregados e aplicar a legislação 

referente a segurança, medicina e higiene do trabalho; 

e) apresentar a guia paga e a relação de empregados do FGTS e a guia de recolhimento do INSS mensalmente, 

individualizada para obra, bem como a matrícula da obra e, ao final, a respectiva Certidão Negativa de Débito - 

CND; 

f) confeccionar e instalar placas indicativas, sinalizadores, barreiras, sinais vermelhos, sinais de perigo, sinais de 

desvio e outros, em quantidade suficiente, sendo esta uma das condições para liberação ou aprovação da 

primeira medição; 

g) deverá fornecer Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos serviços objeto desta licitação e da 

execução da obra, na ocasião da data de assinatura do instrumento contratual; 

h) manter o Diário de Obras sempre em dia e apresentar a cada semana para o fiscal designado; 
 
 
 



 

 
 

i) guardar e disponibilizar, para eventuais fiscalizações futuras dos Órgãos de Controle da Administração 

Pública, todos os documentos fiscais e jurídicos da empresa e das obras executadas na forma deste processo 

licitatório; 

j) instalações provisórias de água e luz, assim como as despesas de taxas de consumo e serviço de segurança 

da obra e instalações, durante a execução do serviço, serão de responsabilidade da contratada; 

k) é responsabilidade da contratada a qualidade das obras, materiais e serviços executados ou fornecidos para 

esta finalidade, inclusive a promoção de adequações, sempre que detectadas impropriedades que possam 

comprometer a consecução do objeto ajustado; 

 
11. DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. O efetivo cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo CONTRATANTE, por 

intermédio da Sr(a). Mirian Santos de Jesus , conforme Decreto Municipal nº 037/2026, que acompanhará a 

execução do serviço, de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos neste edital e seus 

anexos, notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 

11.2. Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o CONTRATANTE e terá 

as atribuições definidas no Artigo 2º do Decreto Municipal nº 037/2026 e, ainda: 

a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias ao perfeito 

entendimento pelos licitantes; 

b) Receber os serviços, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e da proposta, 

principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc; 

c) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega dos serviços; 

d) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar o(s) serviço(s) prestado(s) em desacordo 

com as especificações exigidas; 

e) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise; 

f) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) serviço(s); 

g) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita compatibilidade entre o(s) 

serviço(s) entregue(s) ao que foi registrado no Boletim de Medição; 

h) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 

i) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de condições previstas 

neste instrumento; 

j) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao fiel cumprimento do 

disposto neste instrumento; 

k) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora; 

l) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), quando essa 

discordar do CONTRATANTE; 

 

 



 

 

 

m) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer natureza, o 

direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste instrumento, pelos 

mesmos julgados necessários. 

 
12. DO PAGAMENTO 

12.1. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, após a aprovação de cada 

Boletim de Medição, bem como da apresentação da nota fiscal, apresentação da relação de empregados e das 

guias de recolhimento de INSS e do FGTS devidamente quitadas e dos documentos fiscais no Setor de 

Contabilidade, sendo que o documento fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentar a proposta 

vencedora da licitação e mediante ainda o recebimento do depósito da parcela efetivada pelo ÓRGÃO 

CONCEDENTE, proporcionalmente à execução dos serviços e conforme os valores unitários constantes da 

“Proposta de Preços” e individualizado conforme projetos executivos e cronogramas físico-financeiros distintos, 

sem prejuízo das demais condições estabelecidas neste edital e na minuta contratual. 

12.2. O Município, através da Comissão de Acompanhamento, realizará medição dos serviços prestados, 

conforme relatório fornecido pela contratada. 

12.3. O pagamento será efetuado conforme medição apresentada pela Comissão de Acompanhamento do 

Município. 

12.4. A emissão da nota fiscal, pela empresa contratada, fica condicionada ao pedido da Comissão de 

Acompanhamento da Obra, após regular expedição da medição realizada. 

12.4.1. Responde exclusivamente por todo e qualquer custo, inclusive quanto ao cancelamento e nova 

expedição de nota fiscal, o contratado que expedir a referida nota fiscal, inobservado a solicitação da comissão 

de acompanhamento da obra. 

12.5. O pagamento será realizado através de depósito bancário, conforme dados informados na Proposta 

Comercial. 

12.5.1. O depósito está condicionado ao cumprimento de cada etapa dos serviços constantes dos respectivos 

cronogramas físico-financeiros, devidamente atestados pela comissão de acompanhamento do Município e 

vistoriado/aprovados, quando necessário e exigido pelo setor de fiscalização do Órgão Concedente. 

12.5.2. Os referidos pagamentos ficam condicionados ainda ao efetivo recebimento dos repasses financeiros 

pelo Órgão Concedente, que apenas ocorrerão mediante a apresentação das faturas referentes à execução dos 

serviços e/ou aquisições devidamente vistoriadas pelo Setor de Fiscalização, sem prejuízo das demais 

condições e requisitos estabelecidos no Contrato de Convênio firmado entre o Município e o Órgão Concedente, 

bem como à legislação eleitoral incidente no período de execução (art. 73, inciso VI, alínea “a” da Lei Federal 

nº9504/97), o que é de pleno conhecimento e de total aceitação dos licitante. 

12.5.3. Será retido na fonte o imposto sobre serviços (ISS) incidente sobre o valor total da Nota Fiscal, de  

 

 

 



 

 

 

acordo com a legislação local, bem como, se for o caso, a contribuição social relativa à seguridade social. 

 
13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. A despesa decorrente desta licitação ocorrerá por conta da seguinte dotação orçamentária: 
 

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 

PROJETO/ 
ATIVIDADE 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

FONTE DE RECURSO 

0701 1006 33903900 15000000/17063110/17010000 

 
14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não veracidade 

das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, sendo-lhe garantida 

a prévia defesa, nas seguintes sanções: 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de Presidente 

Tancredo Neves, na execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% (dez por cento) do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior 

a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da execução da 

obra, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

c) Multa de até 10% (dez por cento) do total do contrato de serviço se deixar de executar a obra de execução 

imperfeita do objeto. 

d) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato de serviço se deixar de executar a obra, no 

prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei Federal nº 14.133/2021, nos casos de: 

1. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

2. dar causa à inexecução total do contrato; 

3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; não manter a proposta, salvo em decorrência de 

fato superveniente devidamente justificado; não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ensejar o retardamento da 

execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei Federal nº 

14.133/2021, nos casos de: 

1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 

2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

 



 

 

 

5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

14.2. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14.3. Da Garantia da Proposta: 

14.3.1. No momento da apresentação da proposta, caberá aos licitantes comprovarem o recolhimento de 

quantia correspondente a 1% (um por cento), a título de garantia de proposta, nos termos do §1º do art. 58, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.3.2. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 

prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei. 

14.3.3. A garantia de proposta poderá ser prestada nas seguintes modalidades, por opção do licitante: 

I. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro 

em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por 

seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II. Seguro-garantia; 

III. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 

pelo Banco Central do Brasil. 

14.3.4. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado da 

assinatura da ata de registro de preço ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

14.3.5. Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será devolvida a garantia, a 

menos que a rescisão ou paralisação decorram de acordo com o Município, nos termos da legislação vigente. 

14.3.6. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o Contratado 

apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o período de prorrogação, retendo a 

administração os créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente. 

14.3.7. Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou serviços, o Contratado, 

por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da garantia inicial, no mesmo percentual 

previsto. 

14.3.8. A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 (dez) dias, inclusive quando houver aditivo. 

14.3.9. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de obrigações 

trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada. 

14.3.10. A Ordem de Serviço somente será emitida após a apresentação de uma das modalidades de garantia 

acima previstas, no prazo mencionado no contrato, sujeitando-se a Contratada às penalidades previstas nos  

artigos 155 e 162 da Lei Federal nº 14.133/2021 no caso de descumprimento. 

14.3.11. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar a ata de registro de 

preço. 

 

 



 

 

 
15. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato 

Administrativo ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Carta Contrato/Pedido de Empenho), 

sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite 

a Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado ou aceito no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3. O Aceite do Pedido de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 

15.3.1. O referido Pedido está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021; 

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Projeto Básico ou no Cronograma Físico- 

Financeiro, no caso de obras ou serviços de Engenharia. 

15.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste 

Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

15.6. O Contrato a ser celebrado com a vencedora observará rigorosamente as condições estabelecidas 

neste Edital, resguardadas as disposições regulamentares do Termo Contrato Padrão da Prefeitura Municipal de 

Presidente Tancredo Neves, que se encontra no Anexo XIV deste Edital. As disposições deste Edital, inclusive 

de seus anexos, bem como a proposta do Licitante adjudicatário, farão parte integrante e complementar do 

contrato, para todos os efeitos legais, independentemente de transcrição. 

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante,  

respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro 

de preços. 

 

 

 



 

 

 
16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação deste 

edital ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data de abertura do certame. 

16.1.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

16.2. Acolhida a impugnação, será definida nova data para realização do processo licitatório, mediante 

publicação no sistema eletrônico. 

16.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no edital. 

16.4. A resposta do julgamento da impugnação ou dos pedidos de esclarecimento se dará pela forma mais 

conveniente, podendo ser por e-mail, Portal de Licitações, site e publicada na imprensa oficial. 

 
17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. A administração reserva-se o direito de, a qualquer tempo, anular ou revogar o procedimento licitatório 

por ilegalidade ou por razões de interesse público advindas de fato superveniente devidamente comprovado, 

bem como prorrogar o prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar qualquer 

licitante ou desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, 

técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza. 

17.2. Todas as referências de tempo estabelecidas no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília/DF. 

17.3. Toda a documentação exigida para o certame deverá ser anexada no sistema eletrônico e apresentado 

em formato legível. 

17.4. A resposta do julgamento da impugnação ou dos pedidos de esclarecimento se dará pela forma mais 

conveniente, podendo ser por e-mail, Portal de Licitações, site e publicada na imprensa oficial. 

17.5. Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação, Comissão de Contratação e/ou Equipe 

de Apoio, nos termos dos regulamentos municipais condizentes com a Lei Federal nº 14.133/2021, bem como 

nos termos das demais legislações em vigor e Princípios Gerais de Direito. 

17.6. A apresentação de proposta implicará a plena, total e irrevogável aceitação, por parte dos licitantes, de 

todos os termos e condições deste instrumento convocatório. 

17.7. Se os interessados discordarem dos quantitativos da planilha orçamentária aposta ao presente certame,  

deverão a contestar no prazo previsto o prazo de impugnação ao edital, não cabendo pedidos posteriores, por 

ocasião da homologação, adjudicação e/ou assinatura do contrato, sobre matéria não impugnada 

tempestivamente. 

17.8. É facultado ao agente de contratação ou a Autoridade Competente, em qualquer fase do julgamento 

promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado,  

 

 



 

 

 

bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as 

decisões. 

17.9. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução dos serviços ou fornecimento de produto, 

decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e 

devidamente fundamentada. 

17.10. Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos aqueles listados pela 

Lei Federal nº 14.133/2021, nos artigos 137 a 139. 

17.11. Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais como dos documentos 

de habilitação apresentados na sessão. 

17.12. É vedado à contratada subcontratar o fornecimento sem autorização expressa da Administração. 

17.13. A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por 

provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado. 

17.14. O Agente de Contratação, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 

observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a 

lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 

instrução do processo. 

17.15. É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão da concorrência. 

17.16. Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente Licitação 

serão prestadas pelo Agente de contratação de forma exclusiva pela plataforma de licitações 

17.17. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, pois o 

simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação utilizado, submete-a à aceitação 

incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em 

licitação e a observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de 

desconhecimento de qualquer pormenor. 

17.18. O presente edital e seus anexos são complementares entre si de forma que qualquer condição, 

especificação, obrigação e outros constantes em um e omitido em outro será considerado válido e existente para 

todos os fins. 

17.19. No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, prevalecerão as disposições 

do primeiro. 

17.20. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir- 

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

17.21. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, a 

apresentação de outros documentos ou informações complementares que se fizerem necessários, a fim de  

 



 

 

 

completar a instrução do processo, conforme faculta o Art. 59, § 2º c/c art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

17.22. É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a utilização 

de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às sanções legais e administrativas 

previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Código Penal Brasileiro. 

17.23. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

17.24. O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato. 

17.25. A ata de sessão pública será publicada e ficará disponível via sistema eletrônico. 

17.26. Fica eleito o foro da cidade de Presidente Tancredo Neves, Estado da Bahia, renunciando-se a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para processar as questões resultantes desta licitação e que não 

possam ser dirimidas administrativamente. 

17.27. Integram o presente edital, independentemente de qualquer transcrição, os anexos: 

 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  

ANEXO II – PLANILHA ORÇAMENTARIA; 

ANEXO III – BDI, CRONOGRAMA FISICO FINACEIRO, COMPOSIÇÃO, PEÇAS GRÁFICAS;  

; ANEXO IV - (MODELO) DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME E EPP; 

ANEXO V - (MODELO) DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; ANEXO VI - 

(MODELO) DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA; 

ANEXO VII - (MODELO) DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL; 

ANEXO VIII - (MODELO) DECLARAÇÃO SOBRE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA OU 

REABILITADOS; 

ANEXO IX - (MODELO) MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

ANEXO X - (MODELO) MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDENTIFICAÇÃO DE RESPONSÁVEL; ANEXO XI - 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI SERVIDOR PÚBLICO DA ATIVA; 

ANEXO XII - (MODELO) MINUTA DO CONTRATO. 

 
Presidente Tancredo Neves/BA, 06 de março de 2026. 

 
 

Valdemir de Jesus Mota 
Secretário Municipal de Infraestrutura, Transporte e Serviços Públicos Urbanos 



 

 
 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
. OBJETO 

Contratação de empresa especializada de engenharia para execução de obras de pavimentação de vias urbanas 

no Município de Presidente Tancredo Neves – BA, compreendendo serviços de calçamento em paralelepípedo, 

nos termos da Operação nº 979810/2025 celebrada com o Ministério das Cidades. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação fundamenta-se na necessidade de melhoria das condições de mobilidade urbana, 

segurança viária e acessibilidade no Município de Presidente Tancredo Neves – BA. As vias urbanas do Município 

apresentam condições inadequadas de trafegabilidade, especialmente em períodos chuvosos, ocasionando 

dificuldades de acesso, riscos de acidentes e prejuízos ao transporte de pessoas e mercadorias. 

A intervenção proposta atende às diretrizes estabelecidas na Lei Federal nº 12.587/2012 (Política Nacional de 

Mobilidade Urbana) e está em consonância com o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA) vigentes do Município. 

A contratação encontra respaldo no art. 6º, IX, e no art. 40 da Lei nº 14.133/2021, sendo a execução dos serviços 

classificada como obra de engenharia, justificando a adoção da modalidade Concorrência Eletrônica, nos termos 

do art. 29, inciso I, da referida Lei. 

A demanda foi formalizada pelo Documento de Formalização da Demanda (DFD) e pelo Estudo Técnico Preliminar 

(ETP), conforme exigência do art. 18 da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal pertinente. 

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO E DOS SERVIÇOS 

Os serviços a serem executados compreendem, de forma não exaustiva: 

• Execução de pavimento em paralelepípedo; 

• Assentamento de guia (meio-fio) e sarjeta; 

• Execução de passeios (calçadas) em concreto; 

 

• Sinalização; 

• Serviços de terraplenagem, compactação e preparação de subleito; 

• Mobilização, desmobilização e instalação de canteiro de obras. 

 

As quantidades, especificações técnicas, métodos executivos e locais de intervenção estão definidos no Projeto 

Básico, Memorial Descritivo e Planilha Orçamentária, documentos que integram este processo e vinculam a 

proposta da Contratada. 

4. ESTIMATIVA DE CUSTO 

O valor global estimado para a execução dos serviços, com BDI incluso, é de R$ 1.268.885,97 (Um milhão, 

duzentos e sessenta e oito mil, oitocentos e oitenta e cinco reais e noventa e sete centavos), conforme Planilha  



 

 

 

Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro anexos ao processo. 

A estimativa foi elaborada com base em composições de preços unitários referenciadas no Sistema Nacional de 

Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI) e Sistema de Custos Referencias de Obras (SICRO), 

com data-base vigente, conforme exigência do art. 23 da Lei nº 14.133/2021. 

O valor da proposta vencedora não poderá ultrapassar o valor estimado acima. Propostas com valor global 

superior serão desclassificadas. 

5. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA 

5.1. Habilitação Jurídica, Fiscal, Social e Trabalhista 

A Licitante deverá apresentar documentação de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, conforme art. 

66 a 70 da Lei nº 14.133/2021, incluindo certidões negativas de débitos federais, estaduais, municipais, FGTS e 

trabalhistas (CNDT). 

5.2. Qualificação Técnico-Operacional 

A Licitante deverá comprovar capacidade técnica mediante Certidão de Acervo Operacional (CAO) ou 

apresentação de Certidão de Acervo Técnico (CAT), de um ou mais atestados de capacidade técnica, emitidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução de serviços compatíveis em 

características, quantidades e prazos com o objeto deste Termo de Referência; 

É admitida, para fins de comprovação dos quantitativos mínimos, a apresentação de diferentes atestados relativos 

a serviços executados de forma concomitante ou em períodos distintos, desde que todos atendam às exigências 

dos subitens acima. 

Os atestados deverão conter: descrição das características técnicas dos serviços; assinatura do representante 

legal do contratante; data de emissão; e menção ao documento de responsabilidade técnica (ART ou RRT) 

expedido em razão dos serviços executados. 

5.3. Qualificação Técnico-Profissional 

A Licitante deverá comprovar, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo CREA 

ou CAU, a capacitação técnico-profissional do(s) Responsável(is) Técnico(s) que acompanharão a execução da 

obra, com registro de atestado relativo à execução de pavimento em paralelepípedo (parcela de maior relevância 

técnica). 

O vínculo do profissional com a empresa Licitante deverá ser comprovado mediante uma das seguintes formas: 

• Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); 

• Contrato social em que conste o profissional como sócio; 

• Contrato de prestação de serviços com firma reconhecida; 

 



 

 
 
 

5.4. Qualificação Econômico-Financeira 

A Licitante deverá apresentar balanço patrimonial, demonstrações contábeis e índices de liquidez (liquidez geral, 

liquidez corrente e solvência geral) conforme art. 69 da Lei nº 14.133/2021, com índices mínimos de 1,0 (um), 

além de capital social ou patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. A execução dos serviços ocorrerá nos logradouros públicos indicados no Projeto Básico e seus anexos, 

localizados no perímetro urbano do Município de Presidente Tancredo Neves – BA. 

6.2. O início da execução ocorrerá somente após a emissão formal de Ordem de Serviço pela Administração 

Municipal. 

6.3. O prazo total de execução é de 06 (seis) meses, contados da data de emissão da Ordem de Serviço, podendo 

ser prorrogado nas hipóteses previstas no art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 

6.4. A execução deverá observar rigorosamente as especificações técnicas, o Memorial Descritivo, as normas da 

ABNT aplicáveis e as determinações da Fiscalização. 

6.5. A Contratada deverá manter, durante toda a execução, Engenheiro Civil legalmente habilitado como 

Responsável Técnico, com ART registrada no CREA-BA. 

6.6. A Contratada deverá apresentar, previamente ao início das obras, o Plano de Ataque e cronograma físico 

detalhado, submetendo-o à aprovação da Fiscalização. 

6.7. Não será permitida a participação de empresas em consórcio. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. A fiscalização e o acompanhamento do contrato serão realizados por servidor formalmente designado como 

Fiscal Técnico do Contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

7.2. O Fiscal do Contrato deverá: acompanhar a execução dos serviços; anotar em registro próprio todas as 

ocorrências; emitir notificações para correção de irregularidades; e informar ao Gestor do Contrato as situações 

que demandem decisão superior. 

7.3. A Contratada deverá manter um preposto aceito pela Administração para representá-la durante a execução 

contratual, nos termos do art. 118 da Lei nº 14.133/2021. 

7.4. Além do diário de obra, a Contratada deverá apresentar relatórios mensais do andamento dos serviços 

acompanhados de relatório fotográfico, por ocasião de cada fatura mensal. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

8.1. As medições serão realizadas mensalmente, de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro aprovado, 

mediante apresentação, pela Contratada, de planilha de medição e memória de cálculo detalhada. 



 

 

 

8.2. Cada medição será atestada pelo Fiscal Técnico do Contrato, que verificará a conformidade dos serviços 

executados com as especificações técnicas e o Projeto Básico. 

8.3. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal devidamente 

atestada, mediante crédito em conta bancária informada pela Contratada. 

8.4. A Nota Fiscal deverá ser emitida com o CNPJ constante dos documentos de habilitação, indicando o número 

da Nota de Empenho correspondente. 

8.5. Para recebimento dos créditos, a Contratada deverá manter em plena validade, durante toda a vigência do 

contrato, as regularidades fiscal e trabalhista exigidas na habilitação. 

8.6. Será indicada retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, caso a Contratada 

não produza os resultados acordados, deixe de executar as atividades contratadas, ou utilize materiais ou 

recursos humanos em quantidade ou qualidade inferior ao exigido. 

9. RECEBIMENTO DO OBJETO 

9.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 04 (quatro) meses após a comunicação da 

Contratada acerca do término da execução, pelo Fiscal Técnico do Contrato, mediante termo circunstanciado, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (art. 140, I, 'a', da Lei nº 

14.133/2021). 

9.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 90 (noventa) dias após o recebimento provisório, após 

verificação da qualidade e quantidade dos serviços executados, bem como da conformidade com as 

especificações contratadas (art. 140, I, 'b', da Lei nº 14.133/2021). 

9.3. O recebimento definitivo será precedido de inspeção final e elaboração do As Built dos serviços executados, a 

ser entregue pela Contratada em formato impresso e digital. 

9.4. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no prazo 

fixado pela Fiscalização, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados. 

9.5. O executor responde pelos vícios de solidez e segurança da obra pelo prazo de 5 (cinco) anos após o 

recebimento definitivo, conforme art. 618 do Código Civil. 

 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Executar os serviços objeto deste Termo de Referência conforme as especificações técnicas, o Projeto 

Básico, o Memorial Descritivo e as normas técnicas aplicáveis. 

10.2. Manter durante toda a execução as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.3. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da  



 

 

 

execução do contrato. 

10.4. Cumprir as normas de segurança do trabalho aplicáveis (NR-4, NR-6, NR-10 e demais NRs pertinentes), 

fornecendo equipamentos de proteção individual e coletiva a todos os trabalhadores. 

10.5. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente no local dos serviços. 

10.6. Não empregar trabalhadores menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores 

de 16 anos em qualquer trabalho, exceto na condição de aprendiz a partir dos 14 anos. 

10.7. Não contratar cônjuge, companheiro ou parente de dirigente do Contratante ou de Fiscal/Gestor do Contrato, 

nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 

10.8. Submeter previamente ao Contratante, por escrito, quaisquer alterações nos métodos executivos que se 

afastem das especificações constantes do projeto. 

10.9. Manter o canteiro de obras limpo e organizado, removendo entulhos e resíduos regularmente e adotando 

medidas para mitigação de poeira, ruídos e impactos ao entorno. 

10.10. Entregar o As Built dos serviços executados, em formato impresso e digital, por ocasião do recebimento 

definitivo. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Efetuar o pagamento nas condições e prazos estabelecidos neste Termo de Referência. 

11.2. Designar formalmente o Fiscal e o Gestor do Contrato, com as respectivas portarias/decretos publicados 

antes da assinatura do instrumento contratual. 

11.3. Fornecer à Contratada todas as informações técnicas necessárias à execução dos serviços. 

11.4. Notificar por escrito a Contratada sobre eventuais irregularidades na execução, fixando prazo para correção. 

11.5. Aplicar as sanções administrativas cabíveis em caso de descumprimento das obrigações contratuais, 

garantida a prévia defesa. 

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais sujeitará a Contratada às sanções previstas no art. 

156 da Lei nº 14.133/2021, a saber: 

• Advertência; 

• Multa; 

• Impedimento de licitar e contratar; 

• Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

A aplicação de sanções ocorrerá mediante processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa,  



 

 

 

conforme art. 157 da Lei nº 14.133/2021. 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. Este Termo de Referência integra o processo administrativo da Concorrência Eletrônica para contratação de 

obras de pavimentação urbana, vinculado à Operação nº 979810/2025 celebrada com o Ministério das Cidades. 

13.2. Fazem parte integrante deste Termo de Referência: o Projeto Básico, o Memorial Descritivo, a Planilha 

Orçamentária, o Cronograma Físico-Financeiro e a composição do BDI. 

13.3. Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade competente, com observância da Lei nº 14.133/2021 e 

das normas técnicas aplicáveis. 

13.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Valença – BA para dirimir quaisquer questões oriundas do contrato 

decorrente desta licitação. 

 
 
 
 

 
Presidente Tancredo Neves /BA, 06 de março de 2026. 

 

Valdemir de Jesus Mota 

Secretário Municipal de Infraestrutura, Transporte e Serviços Públicos Urbanos 

 
 
 
 
 

 

 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 

 
ANEXO II – PLANILHA ORÇAMENTARIA  

 
LINK PARA ACESSO  
https://drive.google.com/open?id=18qAw8ooafek8RnzW9_DA1fGHI-GXJjJk&usp=drive_fs 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://drive.google.com/open?id=18qAw8ooafek8RnzW9_DA1fGHI-GXJjJk&usp=drive_fs


 

 
 
 
 

ANEXO III – BDI 
 
LINK PARA ACESSO 
https://drive.google.com/open?id=1Y_YW_bWOrvK7J4XhAoSAOcqV3l5dENph&usp=drive_fs 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://drive.google.com/open?id=1Y_YW_bWOrvK7J4XhAoSAOcqV3l5dENph&usp=drive_fs


 

 
 
 
 

ANEXO III – CRONOGRAMA FISICO FINACEIRO 
 
LINK PARA ACESSO 
https://drive.google.com/open?id=1t82g01fMH68w4b6DBtZwhQz41HmFY0zH&usp=drive_fs 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://drive.google.com/open?id=1t82g01fMH68w4b6DBtZwhQz41HmFY0zH&usp=drive_fs


 

 
 
 
 

ANEXO III – COMPOSIÇÃO 
 
 
LINK PARA ACESSO 
https://drive.google.com/open?id=14j7yeeh78VyKSlB7728LdVnDVJbBe7Ux&usp=drive_fs 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://drive.google.com/open?id=14j7yeeh78VyKSlB7728LdVnDVJbBe7Ux&usp=drive_fs


 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
 

PEÇAS GRAFICAS 
 
LINK PARA ACESSO 
https://drive.google.com/open?id=1mKsfOs2tzBejD4unkM5if-Dhn7KsV_NV&usp=drive_fs 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://drive.google.com/open?id=1mKsfOs2tzBejD4unkM5if-Dhn7KsV_NV&usp=drive_fs


 

 
 
 

MEMÓRIA DE CALCULO 
 

LINK PARA ACESSO 
https://drive.google.com/open?id=13v_8d-czbpG5_3B-CB-81BwMD1REfSkG&usp=drive_fs 
 
 

 

https://drive.google.com/open?id=13v_8d-czbpG5_3B-CB-81BwMD1REfSkG&usp=drive_fs


 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
 
 

ANEXO IV 

(MODELO) 

DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME E EPP 
 
 

 

     (razão   social),    inscrita    no    CNPJ    sob    o    nº 

  , por intermédio de seu representante legal, o Sr.  , portador 

da C.I. nº  e inscrito no CPF sob o nº , declara, sob as penas da lei que a 

nossa empresa encontra-se enquadrada como  (Microempresa (ME) ou empresa 

de Pequeno Porte (EPP), para fins das prerrogativas do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não esta 

sujeita a quaisquer impedimento estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a art. 

49 da citada lei. 

 
 
 

  , de de 2026. 

 
 

 
(Assinatura do representante legal) 



 

 
 
 
 
 

 

ANEXO V 

(MODELO) 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

(em papel timbrado da empresa) 
 
 

 

    [órgão ou entidade licitante] 

Ref. Licitação n° /  

 

Declaro para os devidos fins que a empresa  , inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o n° , cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, o que 

poderá ser comprovado, caso a empresa seja a detentora da melhor proposta nesta Concorrência. 

 
 

Presidente Tancredo Neves, de de . 
 
 
 
 
 

 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 



 

 
 
 
 
 

 

ANEXO VI 

(MODELO) 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA 
 
 

 

  , inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o n° 

  , com sede (endereço completo) , por intermédio do seu 

representante legal o(a) Sr.(a)      , portador(a) da Carteira de Identidade n.º       e do CPF n.º       , firmado 

abaixo, declara sob as penas da lei que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, referentes a Concorrência nº /2026 da Prefeitura Municipal de Presidente 

Tancredo Neves/BA. 

 
 

Presidente Tancredo Neves, de de . 
 
 
 
 
 

 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 



 

 
 
 
 
 

 

ANEXO VII 

(MODELO) 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL 

 
 
 
 
 

 

    , inscrito no CNPJ nº , por intermédio de 

seu representante legal o(a) Sr(a) portador(a) da Carteira de Identidade  nº e do CPF 

nº , DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal c/c o 

inciso VI do artigo 68, da Lei Federal nº 14.33/2021, , que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos,. Salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (catorze) anos. 

 
Declara ainda que está plenamente ciente do teor e da extensão desta Declaração, bem como detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

 
 

Presidente Tancredo Neves, de de . 
 
 
 
 
 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 



 

 
 
 
 
 

 

ANEXO VIII 

(MODELO) 

DECLARAÇÃO SOBRE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA OU REABILITADOS 
 
 
 
 

 

  ,   inscrito    no   CNPJ    nº , sediada no 

(ENDEREÇO COMPLETO), declara, para os devidos fins, que os serviços são prestados por empresas que 

comprovam cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 

da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no 

inciso IV do artigo 63, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
Presidente Tancredo Neves, de de . 

 
 
 
 
 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 



 

 
 
 
 
 

 

ANEXO IX 

(MODELO) 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 
 
 
 
 

 
  ,   inscrito    no   CNPJ    nº , sediada no 

(ENDEREÇO COMPLETO), declara, para os devidos fins, que a referida empresa não está cumprindo 

penalidade de inidoneidade, suspensão ou impedimento de contratar com a Administração Pública. 

 
Presidente Tancredo Neves, de de . 

 
 
 
 
 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 



 

 
 
 
 
 

 

ANEXO X 

(MODELO) 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDENTIFICAÇÃO DE RESPONSÁVEL 

 
 
 
 
 
 

Declaramos, em atendimento ao previsto no Edital, que o (a) Sr (a) 

  , portador (a) do CPF/MF nº. 

   e inscrito no CREA/CAU sob o nº. é o (a) nosso (a) indicado 

(a) como Responsável Técnico da execução do objeto da licitação em apreço. 



 

 
 
 
 
 
 

 

ANEXO XI 

(MODELO) 

 
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI SERVIDOR PÚBLICO DA ATIVA 

 
 
 
 

 

     (Nome da Empresa), CNPJ N  sediada na 

Rua , n  , bairro,  , Município  , CEP   , 

neste ato representada por seu representante legal abaixo assinado, Sr. , (nacionalidade), (estado 

civil), (cargo/função), residente e domiciliado (Rua, nº, cidade, estado, CEP:), portador da CI:  e 

do CPF:  , DECLARA, que não possui no quadro societário servidor público da ativa ou 

empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista. 

 
 

Local e data 
 
 
 
 
 

Assinatura do representante legal sob carimbo. 

RG: 

CPF: 

CNPJ da empresa 



 

 
 
 
 

ANEXO XII 

(MODELO) 

MINUTA DO CONTRATO 

 
 

CONTRATO Nº _/2026 – TERMO DE CONTRATO QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

TANCREDO NEVES, E A EMPRESA **************, PARA 

****************. 

 
 

O    MUNICÍPIO    DE    PRESIDENTE TANCREDO NEVES,    pessoa     jurídica     de     direito     interno, 

inscrito no CNPJ sob o nº ********, com sede administrativa na Rua ************* Centro, PRESIDENTE 

TANCREDO NEVES (BA), CEP , por seu Prefeito **************, [nacionalidade, estado civil], portador da 

Cédula de Identidade nº [número e órgão expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) nº******** 

doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa ********************* pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ (MF) sob o nº ***********, estabelecida [inserir endereço completo], representada pelo seu 

[inserir cargo], Senhor(a) [inserir nome completo, nacionalidade, estado civil e profissão], portador da Cédula de 

Identidade nº*************** inserir número e órgão expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) nº , de 

acordo com a representação legal que lhe outorgada por [procuração/contrato social/estatuto social], com base 

nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021,e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente 

contrato de fornecimento, instruído no Processo Administrativo nº ****- 2026, Concorrência nº ***- 2026 mediante 

as cláusulas e condições que se seguem: 

 
CLÁSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem como objeto a e, conforme 

especificações dos ANEXO II e III, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

1.2. Este Contrato vincula-se ao Edital de Concorrência n. ....../2026 e à proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

2.1. O valor do deste Contrato é de R$ ( ). 



 

 
 
 
 

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 

3.1. Os pagamentos serão efetuados dentro de até 30 (trinta) dias úteis a contar da entrada das notas fiscais na 

Secretaria Municipal de Fazenda, de acordo com as entregas ou medições inerentes à evolução da obra/serviço, 

em conformidade com o cumprimento do Cronograma Físico-Financeiro. 

3.2. Os pagamentos serão sempre efetuados após as medições inerentes à evolução da obra e a fiscalização do 

responsável designado pelo Município, através de transferência bancária, para crédito em conta de titularidade 

da contratada. 

3.3. O pagamento somente será efetuado mediante a comprovação pela contratada de que mantém as 

condições exigidas para a habilitação com a apresentação de certidões negativas de regularidade fiscal e 

trabalhista ao fiscal, juntamente com a nota fiscal apresentada. 

3.4. O último pagamento fica vinculado à fiscalização pelo responsável técnico do Município, constatando que a 

obra foi executada em conformidade com as especificações do projeto, do Edital e seus anexos. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

4.1. Contrato terá vigência de até ** (****) meses, contados da data de sua assinatura, prorrogável na forma da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO 

5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em / /202*. 

5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – 

IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 



 

 
 
 
 

5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

5.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
 

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos. 

6.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

6.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

6.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

6.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal referente à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

6.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na Lei e neste Contrato. 

6.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia Municipal para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

6.9. Objetivamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

6.9.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

6.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 

6.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 



 

 
 
 
 

6.12. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

6.12.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, 

tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

6.12.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

6.12.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes 

em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual 

o trabalhador foi contratado; e 

6.12.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 

responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

6.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

7.2. A Contratada deverá indicar um preposto para representá-la na execução do contrato. 

7.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

7.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade Superior. 

7.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência. 

7.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados. 

7.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 



 

 
 
 
 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 

edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 

7.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 

artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte 

ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

7.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante. 

7.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

7.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo- 

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

7.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante, apresentando a documentação nos 

formatos digitais de acordo com a solicitação do Município Contratante e apresentando toda documentação 

comprobatória solicitada. 

7.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

7.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

7.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 



 

 
 
 
 

7.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

7.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

7.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação. 

7.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação vigente. 

7.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas. 

7.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

7.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 

o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVA 

5.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não veracidade das 

informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, sendo-lhe garantida a 

prévia defesa, nas seguintes sanções: 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de Presidente Tancredo 

Neves, na execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% (dez por cento) do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior 

a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da execução da 

obra, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

c) Multa de até 10% (dez por cento) do total do contrato de serviço se deixar de executar a obra de execução 

imperfeita do objeto. 

d) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato de serviço se deixar de executar a obra, no 

prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 



 

 
 
 
 

e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei Federal nº 14.133/2021, nos casos de: 

1. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

2. dar causa à inexecução total do contrato; 

3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; não manter a proposta, salvo em decorrência de 

fato superveniente devidamente justificado; não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ensejar o retardamento da 

execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei Federal nº 

14.133/2021, nos casos de: 

1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 

2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

5.2. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, 

sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DOS CASOS DE EXTINÇÃO CONTRATUAL 

6.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

6.2. Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

6.3. A extinção do contrato também poderá ser: 

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 

sua própria conduta; 

II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 

disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 

por decisão judicial. 



 

 
 
 
 

6.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 

previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 

I - Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 

Administração; 

II - Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 

execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

III - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública e 

das multas aplicadas. 

6.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

6.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

6.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

6.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

6.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

6.7.3. Indenizações e multas. 

6.8. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

7.1. Fica estabelecido que, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Contrato, os chamados casos 

omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do Contrato, a legislação e demais normas 

reguladoras da matéria, em especial a Lei Federal nº 14.133/2021, aplicando-se supletivamente, quando for o 

caso, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na Legislação Civil Brasileira e as disposições 

do Direito Privado. 

 
CLÁUSULA OITAVA – ALTERAÇÕES 



 

 
 

 

8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

8.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

8.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da Administração, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à 

Administração. 

Por Parte da CONTRATANTE: 

ÓRGÃO GESTOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE ******* 

NOME DO GESTOR: ************************* 

DECRETO DO GESTOR DO CONTRATO: 0**/202* 

NOME DO FISCAL(IS) DO CONTRATO: ********************** 

DECRETO DO FISCAL DO CONTRATO: 0**/202* 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o 

que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

9.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser 

solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

9.5. O CONTRATADO poderá indicar um representante para representá-lo na execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO 

10.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527/2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724/2012. 



 

 
 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

UNIDADE: 

PROJETO/ATIVIDADE: 

ELEMENTO DE DESPESA: 

FONTE DE RECURSOS: 

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO: 

13.1. O CONTRATANTE poderá fazer uso das prerrogativas previstas no art. 104, da Lei Federal nº 14.133/2021 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Com exceção dos casos expressamente autorizados no Edital, o Contratado somente poderá subcontratar 

o fornecimento do objeto com a prévia concordância da Contratante, ficando, neste caso, solidariamente 

responsável perante a Contratante pelo fornecimento feito pela Subcontratada e, ainda, pelas consequências 

dos fatos e atos a ela imputáveis. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 

17.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Cidade de Valença/Ba, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

17.2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 4 (quatro) vias de igual 

teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes da 

parte, CONTRATANTE e CONTRATADO, e pelas testemunhas abaixo. 

 
PRESIDENTE TANCREDO NEVES - BA, em [data]. 

 
 

 
MUNICÍPIO DE PRESIDENTE TANCREDO NEVES 

**************** 

Prefeito 



 

 
 
 
 
 

 

EMPRESA: ********************** 

CNPJ: ************* 

Representante legal ******************* 


